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EE Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
à E ESTADO DO PARANÁ
sseção

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

TIPO DE LICITAÇÃO
Inexigibilidade de Licitação - Artigo 74, inciso Il, da Lei Nº
14.133/2021

OBJETO
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA
REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, CONFORME

LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024

PRAZO DE VIGÊNCIA:
60 (sessenta) dias

VALOR
R$ 7.000,00 (sete mil reais).

FORMA DE PAGAMENTO:
O pagamentoserá efetuado em até 30 (trinta) dias, após apresentação
da NotaFiscal e Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 —- CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraçntresbarras pr.gov br
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ç ESTADO DO PARANÁção
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Artigo 72, inciso |, da Lei Nº 14133/21

Três Barras do Paraná, 06 de maio de 2024

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

PARA: Gabinete do Prefeito Municipal

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE

NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO- Artigo 18, Inciso |, Lei Nº

1413/21
O Município de Três Barras do Paraná promulgou Lei Municipal Nº 2634/2024 na

qual autoriza o Chefe do Poder Executivo a efetuar despesas com festividades a serem

realizadas nos dias 01 e 12 de maio de 2024.

Nestes termos, o eventoa ser realizado no dia 12 de maio de 2024 NO CTG

Municipal contará com banda para realização de matinê com duração de 04 (quatro) horas,

contratados mediante Termo de Inexigibilidade, nos termos do Artigo 74, inciso Il da Lei Nº

14.133/2021.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES - Artigo 18, Inciso IV, Lei Nº 14133/21
A contratação de baseia em matinê comduração de 04 (quatro) horas, a ser

realizado no dia 12 de maio de 2024, no CTG Presilha dos Amigos, nos termos da proposta

apresentada.

3. PESQUISA DE PREÇOS- Artigo 23, Inciso IV e V, Lei Nº 14133/21

Os valores unitários referentes a prestação dos serviços são os estipulados na

proposta apresentada pela empresa solicitada, perfazendo um montante de R$ 7.000,00

(sete mil reais), estando os preços de acordo com a média realizadapela referida empresa,
conforme documentos comprobatórios acostados aos autos.

4, PREVISÃO PARA INÍCIO DO SERVIÇOS

Os serviços deverão ser prestados na data de 12/05/2024, em festa a ser realizada
no CTG Presilha dos Amigos.

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras prgov.br



enenno
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ
cetmeço

5. SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR

Secretaria Municipal de Administraçãoe Planejamento

6. ANEXOS

Proposta de Preços
Contrato Social

Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista

Lei Nº 2634/2024

'R$ON BORDIMEdo de Administração e Planejamento
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Erês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

PUBLICADO EM: LEI Nº 2634/2024
Data 12/03/2024

Jornal SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a
efetuar despesa, fazer parceria com a Associação de Trilheiros
Amigos do Nono, para a realização das festividades de
comemoração do aniversário do Município em 2024, e dá outras
providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ
APROVOU, E EU, GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A

e SEGUINTE LEI,

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar despesas
com as festividades de comemoração do aniversário do Município de 2024

Parágrafo único. O valor máximo a ser gasto pelo Municipio não poderá ultrapassar
a R$ 120.000,00 (centoevinte mil reais).

Art, 2º. Os eventos acontecerão entre os dias 01 e 13 de maio de 2024.

Art. 3º, Fica ainda o Chefe do Poder Executivo autorizado a fazer parceria com a
Associação de Trilheiros Amigos do Nono, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
27.604.231/0001-60, com endereço Av. Brasil, nº 194, no município de Três Barras do
Paraná, para a realização do evento “2º encontro de trilheiros”, que acontecerá nos dias 11

e 12 de maio de 2024.

$1º O valor a ser gasto com a entidade parceira não poderá ultrapassar a R$
20.000,00 (vinte mil reais).

82º A entidade parceira arcará com o restante da despesa do evento “2º encontro
de trilheiros”, podendo buscar outras fontes de receitas.

Art 4º. As despesas de responsabilidade do Município serão suportadas com
dotações orçamentárias consignadasno orçamento vigente, assim especificada:
03.01.04.122.00032.006000 Manutenção do Departamento de Administração Recursos

Humanos, Planejamento, Licitação e Compras.
3.390.30 Material de Consumo
3.390,31 Premiações Culturais, Artísticas e Cientificas e outras.
3.390.36 Outras Despesas de Terceiros P. Fisica
3.390.38 Outros Serviçosde Terceiros P. Jurídica.
08.01.27812001420.040000 Manutenção do Desporto Amador

3.390.30 Material de Consumo
3.390.31 Premiações Culturais, Artísticas e Cientifica, e outras.
3.190.368 Outras Despesasde Terceiros P. Fisica
3.390.38 Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica
08.01.1339200132.03999 Realização de Festivais

AV. Brasil, 242 - Fone;
=

Três Barras do Paraná - PR
tresbarras,prgov.br
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

3.390.30 Material de Consumo
3.390.31 Premiações Culturais, Artísticas e Científica, e outras.
3.190.36 Outras Despesasde TerceirosP. Física
3.390.39 Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municip; Três Barras do Paraná, 12 de março de 2024.

GERS: CISCO GUSSO

e Prefeito Municipal

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3225 1212
=CEP

R5485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 = E-mail: prefeituraQDiresbarras.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recoita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGUA DOCE EVENTOS LTDA
CNPJ: 13.338.020/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vieremaser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Leinº 5.172, de 25 de outubro de 1966-Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Contorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos osórgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFBe da PGFNe abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:/rfb.gov.br> ou <http:/hmwwpgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamei
Emitida às 09:24:38 do dis

Válida até 28/10/2024.
Código de controle da certidão: C990.A2BD.DOAZ.CC27
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

'com basena Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
9/04/2024 <hora é data de Brasilia»
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MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 76.205.962/0001-49

CERTIDÃO NEGATIVA 1454/2024

IMPORTANTE:

FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.

Localização descrita abaixo.
Certificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido relativo a empresa com a

VALIDADE: 18/06/2024 CÓD. AUTENTICAÇÃO: 4HHJSUFFHXJXXMBAX97

REQUERENTE: AGUA DOCE EVENTOS LTDA PROTOCOLO:

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: AGUA DOCE EVENTOS LTDA - ME

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJICPF

172213 13.338.020/0001-19

INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ

034

ENDEREÇO

RUA XAXIM, 376 - SALA 01 - CENTRO CEP: 85460000 Quedas do Iguaçu- PR

ATIVIDADES



000097
Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios, Serviços de mixagem sonora em)

[produção audiovisual, Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente, Serviçosde organização]
[de feiras, congressos, exposições e festas, Ensino de música

observações:

[Certidão emitida gratuitamente pela internet em 20/03/2024.

[Qualquer rasura invalidará este documento.

[Conferir autenticidade em www quedasdoiguacu pr.gov.br



ae Estado do Paraná Annan
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

Nº 033455863-50

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.338.020/0001-19
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvadoo direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todosos estabelecimentos da empresae refere-se a débitos de

O poses tibuiária o náo tributário, bem como so descumprimento do obrigações trbutáriao acosoórias:

Válida atéaaaiii Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internetwwwfazendapr.gov.br

Pógos tout
Emo vint!Pica (OO 202€ 04 5037)



aonnno

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AGUA DOCE EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.338.020/0001-19
Certidão nº: 31619875/2024,
Expedição: 07/05/2024, 32/08:50:50
Validade: 03/11/2024 -80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que AGUA DOCE EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 13.338.020/0001-19, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS
-CRF

Inscrição: 13:338020/0001-19
Razão Social:—AGA poce Eventos toa
Endereço: RUAXAXIN 376 SALAO! / CENTRO / QUEDAS DO IGUACU PR / 85460-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036,
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

A
Validade:27/04/2024 a 26/05/2024 4”
Certificação Número: 2024042701145818295865

Informação obtida em 07/05/2024 09:16:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www caixa.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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59.12.0.02 - Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual
73:19.0.39 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente.
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78.20.5.00 - Locação de mão-de-obra temporári
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90/01:0.06 Atividades de sonorização e de iluminação

s para alividados asportivas, culturaiseartísticas
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ Nº 13.338.020/0001-19

NIRE 41207002286

1, ANDERSON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 22/09/1983, empresário, residente e domiciliado na Rua
Piracanta, 753, Bairro João Paulo Il, CEP 85.460-000 em Quedas do Iguaçu-Pr,
portador do RG.Nº 9.208.298-9 SSP/PR em 15/01/2001 e CPF Nº 049.421.879-74;

2. CLEVERSON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 13/07/1978, empresário, residente e dom iciliado na Rua Jacas,
323, Bairro Bom Pastor, CEP 85.460-000, em Quedas do Iguaçu-Pr, portador do RG Nº
7.128.807-2 SSP/PR em 10/06/1994 e CPF Nº 043.692.689-07;

Sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada AGUA DOCE EVENTOS
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 13.338.020/0001-19,
com sede na Carvalho, 3380, Sala 01, Centro, CEP 85.460-000 em Quedas do Iguaçu -
PR, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Paraná sob o nº 4120702286
por despacho em sessão de 03/03/2011 e última alteração contratual arquivada sob o nº
20177301740 de 23/10/2017; RESOLVEM, alterar seu contrato social primitivo e
demais alterações contratuais, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O Objeto da empresa fica alterdo de Ensino de música; Serviços de mixagem, sonora
em produção audiovisual; Serviços de organização de festtes audturais,
organização de bailes, shows e som de rua; Atividades de sonorização e iluminação;
Atividades de mensagens fonadas; para Ensino de música; Serviços de mixagem
sonora em produção áudio visual; Serviços de organização de festas, eventos
culturais, organização de bailes, shows; Som de rua; Atividadesde sonorização e
iluminação; Atividades de mensagens fonadas; Locação de mão-de-obra
temporária; Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais €

artísticas.

CLÁUSULA SEGUNDA
Fica alterado o endereço da Sociedade Empresária Limitada de RGarvalho, 3380,
Sala 01, Centro em Quedas do Iguaçu — PR, CEP 85.460-000 para: Rua Piracanta,
753, Sala 01, Bairro João PauloII em Quedas do Iguaçu — PR, CEP 85.460-000.

CLÁUSULA TERCEIRA
À vista das modificações ora ajustados, consolida-se o contrato social, coma seguinte
redação:
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ Nº 13.338.020/0001-19

NIRE 41207002286

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
AGUA DOCE EVENTOS LTDA

CNPJ Nº 13.338.020/0001-19
NIRE 41207002286

1. ANDERSON DOS SANTOS,brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 22/09/1983, empresário, residente e domiciliado na Rua
Piracanta, 753, Bairro João Paulo Il, CEP 85.460-000 em Quedas do Iguaçu-Pr,
portador do RG.Nº 9.208.298-9 SSP/PR em 15/01/2001 e CPE Nº 049.421.879-74;

2. CLEVERSON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 13/07/1978, empresário, residente e dom iciliado na Rua Jacas,
323, Bairro Bom Pastor, CEP 85.460-000, em Quedas do Iguaçu-Pr, portador do RG Nº
7.128.807-2 SSP/PR em 10/06/1994 e CPF Nº 043.692.689-07;

Sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada AGUA DOCE EVENTOS
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 13.338.020/0001-19,
com sede na Piracanta, 753, Sala O1, Bairro João Paulo II, CEP85.460-000 em Quedas
do Iguaçu - PR, com contrato socil arquivado na Junta Comercia | do Paraná sob o nº
4120700286 por despacho em sessão de 03/03/2011 e última alteração contratual
arquivada sob o nº 20177301740 de 23/10/2017, atualizam e consolidam o contrato
social mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL E ENDEREÇO
A Sociedade girará sob o nome empresarial de: AGUA DOCE EVENTOS LTDA,
com sede na Rua Piracanta, 753, Sala 01, Bairro João Paulo II, em Quedas do Iguaçu,
PR CEP 85.460-000.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PORTE DA EMPRESA
A sociedade empresária, declara, sob penas da Lei, que se enquadra na condição de
MICROEMPRESA (ME), nos termosda Lei Complementar nº123 de 14/12/2006.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL
O objeto social da sociedade é: Ensino de música; Serviços de mixagem sonora em
produção áudio visual; Serviços de organização de festas, eventos culturais, organização
de bailes, shows; Som de rua; Atividades de sonorização e iluminação; Atividades de
mensagens fonadas; Locação de mão-de-obra temporária; Agenciamento de
profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas.
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ Nº 13.338.020/0001-19

NIRE 41207002286

CLÁSULA QUARTA - DO CAPITAL SOCIALOcapital social no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 100.000 (cem
mil) quotasde valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, é assim subscrito entre os
sócios (art. 997, IL, CC/2002) (art. 1.055, CC/200)

SÓCIO Yo Nº QUOTAS CAPITAL
ANDERSON DOS SANTOS 50 50.000 50.000,00
CLEVERSON DOS SANTOS 50 50.000 50.000,00
TOTAL [100 100.000 R$ 100.000,00

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002).

CLÁUSULA SEXTA- DO INÍCIO DE ATIVIDADES E DURAÇÃO
A sociedade iniciou as atividades em 01 de março de 2011 e seu prazo de duração é por
tempo indeterminado. Falecendo ou interditado qualquer dos sócios, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros sucessores. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será
apuradoe liquidado combase na situação patrimonial da sociedade,à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA SÉTIMA —- DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da empresa caberá aos sócios ANDERSON DOS SANTOS e
CLEVERSON DOS SANTOS comos poderes e atribuições de gerir e administrar os
negócios da empresa, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente,
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em
geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos
ou à defesa dos interesses e direitos da empresa, autorizado o uso do nome empresarial
individualmente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RES ULTADOS E DISTRIBUIÇÃO
Ao término do exercício social, em 31 de dezmebro, de cada ano, os sócios procederão à

elaboraçãodas demonstrações financeiras legalmente exigidas, com vista prestar contas,
justificadas de sua administração, sendo queos lucros auferidos ou prejuízos apurados
serão distribuidos ou suportados pelos sócios na proporção dasscotas, conforme
previsto no art. 1.065 da Lei nº 10.406/202. A sociedade deliberará em reuniao dos
socios, devidamente convocada, a respeito da distribuição dos resultados,
desproporcional aos percentuais de participação do quadrosocietário, segundo autoriza
o artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002.
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CLÁUSULA NONA - DAS DELIBERAÇÕES
Nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso, conforme
previsto nos artigos 1.071 e 1.072, $ 2º e art. 1.078, da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condiçõese preço,odireito de preferênciana aquisição das referidas quotas pelo prazo de 30 (trinta) dias
contados do recebimento do aviso, por escrito, do sócio disposto a cede ou transferir
suas quotas. Decorrido este prazo sem o exercício do direito de preferênciaassimo
sócio disposto a ceder ou transferir suas quotas poderá fazê-lo a terceiros, desde que no
mesmos termos e condições ofereádos ao outro sócio, que se com promete a assinar os
documentos necessários a efetivar a cessão e transferência das quotas formalizando a

cessão comaalteração contratual pertinente, conforme artigos .056 e 1.057 da Lei nº
10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DECLARAÇÃO DE NÃO
IMPEDIMENTO
Os administradores declaram sobas penas da Lei, que não estão impedidos deexercer a
administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé

pública ou a prosperidade.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RETIRA DE PRÓ-LABORE
Ossócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o foro de Quedasdo Iguaçu, Paraná, para o exercíoie o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato ou quaisquer litígios oriundos do
presente Ato.

E, por estarem assim justo e contratado, lavram, datam e assinam o presente instrumento
em VIA ÚNICA,

Quedasdo Iguaçu-Pr, 20 de Março de 2023.

4
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Aedes
DOS SANTOS

CLEVERSON DOS SANTOS

AGUA DOCE, assinado de forma

EVENTOS  dsiaiperacuADOCE
EVENTOS

LTDA:13338 !TDA13338020000119
Dados: 2023.05.10

020000119 "79233-030

AGUA DOCE EVENTOS LTDA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamosqueo ato da empresa AGUA DOCE EVENTOS LTDAconsta assinado digitalmente por

CPFICNPJ

04369268907 CLEVERSON DOS SANTOS

0442187974 ANDERSON DOS SANTOS

AGUA DOCE (EaGUR
EVENTOS DOCE EVENTOS

LTDA:1 3338
LTDA:1333802000011

020000119 Mossoro
o





CARTA DE EXCLUSIVIDADE

Declaramos para os devidos fins que ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA ME, pessoa
jurídica de direito privado, estabelecida em Quedasdo Iguaçu — PR,à rua Piracanta, nº
753, bairro João Paulo II, inscrita no CNPJ sob nº 13.338.020/0001-19, representada
neste ato pelo Sr. Cleverson dos Santos, portador do RG: 7.128.807-2 e CPF: 043.692.689-
07, detentora dos direitos da BANDA ÁGUA DOCE , é a representante exclusiva do
GRUPO MUSICAL em todoo território nacional , nos termosdo art.25, daLei 8.666,
de 21 de junho de 1993, na condição de EMPRESA EXCLUSIVA, para celebrar
contratos de Administração Pública Municipal e com pessoas jurídicas de direitos
privados, objetivando a prestação de serviço profissional artístico de execução musical
com a BANDA ÁGUA DOCE , como shows, festivais de música, festas e eventos
corporativos realizados em espaços fechados, abertos e em logradourospúblicos.
Este documento tem validade de 12 meses.

Quedas do Iguaçu, 29 de junho de 2023.

r13.338 020/00 !E 01-ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA eFu Cava, 269 CEasESeas do Iguaçu-PR
Cleverson dos Santos

Representante
CPF: 043.692.689-07

AGUA DOCE|Assinado de forma

EVENTOS Siga por
AGUA DOCE

LTDA:1333802 L7DA13338020000119
Dados: 2023.0629

0000119 09:19:39 -0300'

Assinatura
ÁGUA DOCE EVENTOS
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ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA
Sonorização, Animação a dinuigaçõe”

copy 13.338,020/0001.19
Roo Pirconto, 753 - Jo Po Il
Fono « Whatiopp: dé 999130675

CEP: 85460.000, Quedas de Iguaçu.

PROPOSTA DE PREÇOS

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ — PR.

1 — IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

TÁGUA DOCE EVENTOS
| 13.338.020/0001-19

RUA PIRACANTA, nº 753
CIDADE: QUEDAS DO IGUAÇU-PR
TELEFONE/FAX:|46 99913 0675

2 - OBJETO DO ORÇAMENTO E VALOR:

LOTE Nº 01 — CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PROMOTORA DE EVENTOS(SOME LUZ, TELÃO E
ANIMAÇÃO).

Itemnº|Qtde.|Tipo Especificações do Objeto
E

1 1|Sy.|Contratação de Grupo Musical, tipo Banda, para a animação de
um matine a se realizar no dia 12/05/2024 no CTG de Três Barras
do Paraná, a partir das 14:00hs com duração de 4 horas.|Valor Global Proposto R$ R$ 7.000,00

SETE MIL REAIS

Obs.: No valor acima descrito, as despesas de alimentação para 13 pessoas fica por conta da
CONTRATANTE.

té dia 14/05 mediante nota fiscal.
90dias

3— FORMA DE PAGAMENTO:
4- VALIDADE DA PROPOSTA:

Quedas do Iguaçu, 23 de ABRIL de 2024.

Clever “dos Santos
CPF: 043.692.689.07



NNN94
ESTADO DO PARANÁ . I

Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

0%
Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando a aprovação do Documento de Formalização de Demanda, os autos
do presente processo deverão tramitar pelos seguintes Departamentos:

1 - Departamento de Contabilidade para indicação de recursos de ordem

orçamentária para a despesa;
2 - Secretaria da Fazenda para elaboração e aprovação de demonstrativo do

impacto financeiro;
3 - Encaminhem-se os autos para a Secretaria demandantepara elaboração, caso

seja pertinente, do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, contemplando os

recursos de ordem orçamentária;
4 - Concluso os documentos constantes nos itens “1 ao 3”, retorne-me os autos

para aprovação do Termode Referência e, após encaminhem-se para o Departamento de

Licitações para elaboração da Minuta do Edital e Minuta de Contrato;

a 5 - Parecer Jurídico analisando as etapas do processo licitatório;
6- Após, volte-me conclusos.

GERSO RRÂNCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

AV. Brasil, 242 - Fone; EiCNPJ 78.121.9:
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Prefeitura Municipal de Bres Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

Excelentissimo Senhor,

Em atenção ao contido no Processo Administrativo sob nº 043/2024, em
especial, a página nº 021, informa a existência de previsão orçamentária suficiente
para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, R$
7.000,00 (sete mil reais), conforme dotação abaixo relacionada:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

e Atenciosamente,

Leomar À. Rotta
Contador

CRCNºPR- 05274310

AV. Brasil, 242 - Fone:
CNPJ 78.121,93

“Três Barras do Paraná - PR
sbarras.pr.gov.br
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Três Barras do Paraná/PR, 07 de maio de 2024.

Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Departamentode Licitações

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “CONTRATAÇÃO DA

EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE

2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024”, passamos a analisar o impacto

orçamentário financeiro.

Consta no processo a informação do Departamentode Contabilidade, a qual relata
à existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor requerido.

O valor máximo apresentadona solicitaçãoda abertura de procedimento licitatório

e fixado na solicitação R$ 7.000,00 (sete mil reais) está dentro dos limites orçamentários

desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições financeiras, podendo

ser devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em execução, atendendo dessa

forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal).

Respeitosamente,

AoSecrt ária Municipal da Fazenda

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR

CNP) 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraatresbarras.prgov.br
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RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

Artigo 72, inciso VI, da Lei Nº 14.133/2021

A escolha da empresa Água Doce Eventos LTDA pararealizar a matinê no CTG

Presilha dos Amigos no dia 12/05/2024 é justificada por umasérie de razões que
demonstram sua adequação e capacidade paraatender às necessidades do evento.

A Água Doce Eventos LTDA é uma banda consagrada regionalmente, o que
significa que já estabeleceu uma reputação sólida e confiável na área de entretenimento.
Essa reputação sugere que eles têm experiência e habilidades necessárias para

proporcionar uma experiência de alta qualidade aos participantes da matinê.

A empresa apresenta preços dentro dos padrões, o que significa que oferece um

bom custo-benefício para o evento. Isso é crucial para garantir que o orçamento previsto
na Lei Municipal Nº 2634/2024 seja respeitado sem comprometer a qualidade do

entretenimento.
A Água Doce Eventos LTDA possui todos os equipamentos de som e iluminação

necessários para a realização da matinê. Isso elimina a necessidade de contratar

equipamentosextrasde terceiros, simplificando o processo de organização do evento e

garantindo que tudoesteja prontoefuncional nodia.
Portanto, a escolha da Água Doce Eventos LTDA é justificadapela combinação

de sua reputação regional, preços competitivos e posse de todos os equipamentos

necessários, garantindo assim uma matiné de alta qualidade e sem complicações para a

Administração Pública e seus participantes.

Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

Clebesoi
Secretária Municipal de iministração e Planejamento

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br

NI A
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA

12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “A e 1”

24. Nestes termos,o evento a ser realizado no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha dos Amigos

contará com matinê com 04 (quatro) horas de duração da empresa Agua doce Eventos LTDA

contratada mediante Inexigibilidade, nos termos do Artigo 74, incisoII da Lei Nº 14,133/2021.e 2.2. O valor teve como referência a proposta de preços apresentada, dos quais houveram

comprovação de preços semelhantes, dessa forma, o objeto deverá atender as especificações

técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - PROJETO DE “ENGENHARIA

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA

01 |REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, R$ 7.000,00
CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.

2.3.0s valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.

o 2.3.1.0 valor total do item deste Termo de Referência soma a importância de R$ 7.000,00

(sete mil reais).

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1.4 contratação de baseia em evento a ser realizado no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha

dos Amigos contará com matinê com 04 (quatro) horas de duração da empresa Agua doce Eventos

LTDA, nos termosda proposta apresentada.

4. LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40, $ 1º, INCISO 11
4.1, Os serviços deverão ser prestados no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha dos Amigos

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA

“Ar
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5.1. A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 60 (sessenta) dias.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA "C”

6.1. A prestação dos serviçosdeverá respeitar rigorosamente todas as diretrizes exigidas pelo
Edital de Inexigibilidade, Termo de Referência e Contrato Administrativo de Prestação de

Serviços.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “D”

7.1. A empresa contratada para prestação do matinê deverá:e 7.1.1. Cumprir o Termo de Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo perfeito

cumprimento do objeto do contrato.

712. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do Paraná e

órgãos relacionados relativosà execução do objeto.
741.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto contratado,

propondo as ações corretivas necessárias.

7.1.4, Fornecer todaestrutura necessária para a perfeita realização do evento, contando

com banda, equipamentos de som e iluminação.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigido declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividadeº permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor
artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de

empresário com representação restrita a evento oulocal específico, ou apresentação de Contrato

Social, na qual o artista seja possuidor integral ou parcial das quotas societárias.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “E”

9.1. O evento deverá ser realizado impreterivelmente no dia 12 de maio de 2024, no CTG Presilha

dos Amigos.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO 6º, $ XXIII, ALÍNEA “G”

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços,
condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e
trabalhista.
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10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA

Era

111. O processo licitatório ocorrerá na modalidade INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO,

fundamentada no Artigo 74, inciso Il da Lei Nº 14.133/2021:

Art. 74. É inexigívela licitação quando inviável a competição, em especial
noscasos de:

LJ
11 - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública;

12, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”

12.1, Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1, A empresa contratada deverá prestar osserviços impreterivelmente nodia 12 de maio de

2024, no CTG Presilha dos Amigos.

14. PENALIDADES

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleti

14.1,3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.14, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;



nannnaEs Prefeitura CMunicipal de Vrês Barras do Paraná
Sanção ESTADO DO PARANA.

14.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

14,1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.8. Fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.10, Praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de1º de agosto de 2013

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposiçãode penalidade mais

grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

c) Impedimento delicitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos Il, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei
Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII IX, X,Xle XII do

caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos incisos IlHl, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a
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imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anose
máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

142.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.2.3, As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,

a obrigação dereparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
bj As peculiaridades do caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãosde controle.

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
142.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14:2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedidode produção de novas provas ou de

juntadade provas julgadas indispensáveis pela comissã , O licitante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

da intimação.

14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
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15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

€) “Prática colusiva”: esquematizar ouestabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas

cláusulas deste Edital; (i) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral promover inspeção.

1 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.
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16. DA FISCALIZAÇÃOE DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”

16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei

Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

16.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sr CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPF/MF Nº 000.278.879-95;

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contratoos seguintes servidores:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento.
16.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na

ausência ou impossibilidade deatuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhara execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis desacordos com as

especificações do edital.

16.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.
16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverãoser solicitadas

formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes,

16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todosos métodosde inspeção, verificação
e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerneao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
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ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e

imputados às falhas em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 07 de maio de2024.

Secretário Munitiparde Administração e Planejamento
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Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 08 de maio de 2024.

De: Gabinete do Prefei

Para: Departamento de Licitações

Municipal

Considerando retorno dosautos cujo objeto é à CONTRATAÇÃO DA EMPRESA

AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE

2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024, aprovo o Termo de Referência nosº moldes doArtigo 28 $ 2º do Decreto Municipal Nº 5302/2023.

O presente processo licitatório deverá ser regido nos pela Lei Nº 14.133/2021.

Após, volte-me conclusos.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Barras do Paraná - PR
sbarras.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

INEXIGIBILIDADE Nº XX/2024

Artigo 74, incisolil dalLei Nº 14.133/2021

OBJETO

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVÉNTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINENO DIA 12 DE

MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS

0]
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INEXIGIBILIDADE Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024

1.DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS

PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL

Nº 2634/2024,

2.DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

e 2.1. O Município de Três Barras do Paraná promulgou Lei Municipal Nº 2634/2024 na qual

autoriza o Chefe do Poder Executivo a efetuar despesas com festividades a serem realizadas nos
dias 01 e 12 de maio de 2024.

2.2. Nestes termos,o evento a ser realizadono dia 12 de maio de 2024 NO CTG Municipal contará
com banda para realização de matinê com duração de 04 (quatro) horas, contratados mediante

Termo de Inexigibilidade, nos termosdo Artigo 74, inciso ll da Lei Nº 14,133/2021.
3. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

3.1. A escolha da empresa Água Doce Eventos LTDA para realizar a matinê no CTG Presilha dos

Amigos nodia 12/05/2024 é justificada por uma série de razões que demonstram sua adequação

e capacidade para atender às necessidades doevento.
3.2. A Água Doce Eventos LTDA é uma banda consagrada regionalmente, o que significa que já

estabeleceu uma reputação sólida e confiável na área de entretenimento. Essa reputação sugere

e que eles têm experiência e habilidades necessárias para proporcionar uma experiência de alta
qualidade aos participantes da matinê,

3.3, A empresa apresenta preçosdentro dospadrões, o que significa que oferece um bom custo-

benefício para o evento.Isso é crucial para garantir que o orçamento previsto na Lei Municipal Nº

2634/2024 seja respeitado sem comprometera qualidade do entretenimento.
3.4. A Água Doce Eventos LTDA possui todos os equipamentos de someiluminação necessários

para a realização da matinê, Isso elimina a necessidade de contratar equipamentos extras de

terceiros, simplificandooprocesso de organização do evento e garantindo que tudo esteja pronto
e funcional nodia.
3.5. Portanto, a escolha da Água Doce Eventos LTDAéjustificada pela combinação de sua
reputação regional, preços competitivos e posse de todos os equipamentos necessários,

garantindo assim uma matinê de alta qualidadee sem complicações para a Administração Pública

eseus participantes.
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4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO

4,1, É inexigívela licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação

de profissional de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in

verbis:

Artigo 74 - É inexigível a licitação quandoinviável a competição, em espe-

cial nos casos de:

LJ
11 - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública.

£.J

$2º Para fins do disposto no inciso Il do caput deste artigo, considera-se

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, decla-

ração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e

contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional
do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexi-
gibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou

local específico.

5. DO VALOR PARA A CONTRATAÇÃO

5.1. O valor máximo estimado para esta licitação somaa importância de R$ 7.000,00 (sete mil

reais).

5.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas

casas decimais após a vírgula.

8.3, O preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas com transporte até local do evento é

divulgações nas redes sociais, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas

relacionadas, diretas ou indiretas.

5.4. É vedadoo reajuste de preços durante o prazo devalidade do Contrato, exceto em face da

superveniência de normas federais aplicáveisà espécie.

6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

6.1.0 preço proposto pela empresa AGUA DOCE EVENTOS LTDA - CNPJ Nº 13.338.020/0001-19

mostra-se compatível com o praticado no mercado.
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6.2. A compatibilidade de preços é devidamente comprovada pelas notas fiscais apresentadas em

anexo ao Documento de Formalização de Demanda.

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

74. O pagamento será efetuado ematé 30 (trinta) dias após apresentação do show artístico,

através de crédito em conta corrente de titularidade da empresa contratada, condicionados a

apresentação de Nota Fiscal, acompanhado das certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

741. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação

Orçamentária:

a) 03.0104.122,0003:2.006.000.3.3.90.39.00

9. DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) dias, contados da

assinatura do instrumento contratual ou equivalente,

10. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

10.1. Para fins de contratação, como forma de Habilitação Jurídica, será demonstrada pela

apresentação dos seguintes documentos:

10.1.1, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus ad-

ministradores.

10.1.2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

10.1.3. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos

encargos sociais instituídos por Lei;
10.1.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todosos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tribu-
tários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b”e“c” do parágrafo único
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do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de

substituição,e às contribuições devidas, por lei,aterceiros;
10.1.5. Provade Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;

10.1.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da lici-
tante;
10.1.7. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede dalici-
tante,

10.1.8. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da

pessoa jurídica.

11, ANEXOS

a) Termo de Referência;

b) Minuta de Contrato.

Três Barras do Paraná, XX de abril de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “A”

1.1, CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA

12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.
2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e 1”

2.1, Nestes termos, o evento aser realizado no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha dos Amigos

contará com matinê com 04 (quatro) horas de duração da empresa Agua doce Eventos LTDA

contratada mediante Inexigibilidade, nos termos do Artigo 74, inciso Il da Lei Nº 14.133/2021.

2.2. O valor teve como referência a proposta de preços apresentada, dos quais houverame comprovação de preços semelhantes, dessa forma,o objeto deverá atender as especificações

técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - PROJETO DE “ENGENHARIA

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA

01 |REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, R$ 7.000,00
CONFORME LEI MUNICIPALNº 2634/2024.

2.3, 0s valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.

e 2.3.1. 0 valor total do item deste TermodeReferência soma a importância de R$ 7.000,00
(sete mil reais).

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3.1. A contratação de baseia em evento a ser realizado no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha

dos Amigos contará com matinê com 04 (quatro) horas de duração da empresa Agua doce Eventos

LTDA, nos termos da proposta apresentada.

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO 40,$ 1º, INCISO II

4.1. Os serviços deverão ser prestados no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha dos Amigos

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATODE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA
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5.1. A validade do Contrato de Prestação de Serviçosserá de 60 (sessenta) dias.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”

6.1, A prestação dos serviços deverá respeitar rigorosamente todas as diretrizes exigidas pelo

Edital de Inexigibilidade, Termo de Referência e Contrato Administrativo de Prestação de

Serviços.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1, A empresa contratada para prestação do matinê deverá:

e 7.1.1. Cumprir o Termo de Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo perfeito

cumprimento doobjeto do contrato.

7.1.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do Paraná e

órgãos relacionados relativos à execução do objeto.

7.1.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto contratado,

propondo as ações corretivas necessárias.

7.1.4, Fornecer todaestrutura necessária paraa perfeita realização do evento, contando

com banda, equipamentos de som e iluminação.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigido declaração, carta ou outro documento queateste a exclusividadee permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor

artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de

empresário com representação restrita a evento ou local específico, ou apresentação de Contrato

Social, na qual o artista seja possuidor integral ou parcial das quotas societárias.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO- ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “E”

9.1.0 evento deverá ser realizado impreterivelmente no dia 12 de maio de 2024, no CTG Presilha

dos Amigos.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO 6º, 5 XXIII, ALÍNEA “G”
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10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços,
condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e

trabalhista.
10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA

. gy
111. O processo licitatório ocorrerá na modalidade INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO,

fundamentada no Artigo 74, inciso II da Lei Nº 14.133/2021:

Art. 74. É inexigívela licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

E]
11 - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública;

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J"

e 12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. A empresa contratada deverá prestar osserviços impreterivelmente no dia 12 de maio de

2024, no CTG Presilha dos Amigos.

14, PENALIDADES

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

14.1.1. Dar causaà inexecução parcial do contrato;
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14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4, Deixarde entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

141.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durantea licitação ou a execução do contrato;
14.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1,10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

14.1.10.1, A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;

b) Multa, novalor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e emseus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor noprazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Impedimento delicitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, tl, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do caput do referidoartigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública diretaeindireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximode 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item "d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

14.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõeo Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14,133/2021.
14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, alémda perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle,

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultadaa defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
142.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.2.6.1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntadade provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado

Página 10 do 24
Av. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barrasdo Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: lctacaoBiresbarras pr. gov br



S0ONN4A

saA Prefeitura Municipal de Três Barcas do ParanáA ESTADO DO PARANÁ

cena porto

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1, Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

|- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a açãode servidor público no processo de licita-
ção ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

) “Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer umacordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita-
tório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-

zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláu-
sulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do di-

reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção,
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral promover inspeção.
11 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegib idade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
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física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F*

16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos doArtigo 117 c/c Artigo 7º da Lei

Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

16.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sr. CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPF/ME Nº 000.278.879-9º

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal su-

plente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planeja-

mento.

16.13. O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis desacordos com as

especificações do edital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

16.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempohábil paraa adoção de medidas convenientes.

16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os

dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluçõese comunicações de que esta necessitar e
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que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

CLEI

Secretário MunicipáldeAdministração e Planejamento
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº

Xx/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024
INEXIGIBILIDADE Nº XX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR
E A EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público, com sede na Avenida Brasil, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº 78.121.936/0001-68, neste ato

representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr, GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,
casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº 409.86.600-59 e portador da Carteira de

Identidade Nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do

Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um ladoe, de outro, a empresa AGUA DOCE

EVENTOSLTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na XXX, Bairro XXXX, na cidade

de XXXX, Estado XXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº

XKXKXXXX/XXKX-XX, neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados,

XXXX, nacionalidade, portador do RG sob Nº XKXKK.XKX-XX, inscrita no CPF sob Nº XXX. XXX XXX-

XX, residente e domiciliado na Rua XXX, Nº XKX, Bairro XKXX, na cidade de XXXX, Estado XXXX,

doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em decorrência da Licitação

Modalidade Inexigibilidade, fundamentada no Artigo 74, inciso Il da Lei Nº 14.133/2021,

mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Artigo 92, incisos| Il, III e IV da Lei Nº 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA

AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024,
CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.

PARAGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências técnicas

idade Nº XX/2024.
PARAGRAFO TERCEIRO- Os serviços deverão serprestados em estrita obedii

constantes no Termo de Referência do Termo de Inexigi
cia ao presente

Contrato e Termo de Referência, devendo ser observadas integral e rigorosamente as

necessidades da CONTRATANTE, assim como ao que dispõe o Termo de Inexigibilidade e seus

anexos,
PARAGRAFO QUARTO- O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execuçãodo presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA- PREÇO

Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços, objeto deste Contrato,

pelo valor total de R$ 7.000,00 (quarenta e dois mil reais), daqui por diante denominado como
valor contratual, conforme tabela abaixo:

ITEM QNT| UNID DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO|VALOR TOTAL

o

MATINE - COM DURAÇÃO Mí-

NIMA DE04 (QUATRO) HORAS,

01|UN|ASER REALIZADO NO CTG PRE- R$ 7.000,00 R$ 7.000,00
SILHA DOS AMIGOS NO DIA 12

DE MAIO DE 2024

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os preços serão fixose irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais apósa vírgula.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14,133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO- O pagamento será efetuado conforme especificado no Termo de

Inexigibilidade Nº XX/2024, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes
documentos:

1- Atestadode recebimento emitido pelo órgão solicitante;
Ht- Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os recursos destinados ao pagamento do objetode que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas)vias, devidamente

regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO- Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na formadeste contrato,quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva

dos serviços executados.

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustadoaté que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO- As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO- Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

Artigo 92, incisosVI, XII, XIII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL,e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência.
PARÁGRAFO SEGUNDO-Àexecução dos serviços deverá ser realizada impreterivelmente no dia

12 de maio de 2024, nas dependências do CTG Presilha dos Amigos.

PARÁGRAFO TERCEIRO- À vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) dias, iniciando a

partir daassinatura do mesmo.
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PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE

Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no

Termo de Inexigibilidade Nº XX/2024, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o

acompanhamentoea fiscalização da prestação dos serviços sobtodos os aspectos,

especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro

próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte daquela;
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de

acordo com a prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitaç

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o

fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Artigo 92, incisos XVI, XVIIda Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA seobriga, adicionalmenteos encargos descritos no

Termo de Inexigibilidade Nº XX/2024, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as
disposições contidas no Termo de Inexigibilidade Nº XX/2041.

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando

todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;
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€) Não transferir a outrem,no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor

faturado;

9) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação dos serviços realizados;
£) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimose supressões que por ventura

possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;
h) ACONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
1) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independentedanatureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

CAPÍTULO 11-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato,
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e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (1) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos

CLÁUSULA OITAVA- PENALIDADES

Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFOPRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas

às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quandoo contratado der causaà inexecução parcial do contrato,

sempre que nãose justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do

Artigo 156, $ 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos IL, 1, IV, V, VI e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave,e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e

XI do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos Il, 1, IV, V, VI e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
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Administração Pública direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item "d" será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/oupor descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em

seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a
multa tem deser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Termo de Inexigibilidade Nº

XX/2024 no percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com à

gravidade da infração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nositens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõeo Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese

alguma, à obrigação de reparação integral do dano causadoao Contratante, nos termos do Artigo

156,5 9º daLei Nº 14.333/2021
PARÁGRAFO QUINTO- Na aplicação das sanções serão consideradc

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provieremparaa Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamentode programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazode 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitare contratar e,

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatose circunstâncias

conhecidose intimará o licitante ouo contratado para,no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado
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da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº

14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá

apresentar alegações finais no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO OITAVO- Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA- EXTINÇÃO

Art 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhare fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedadeou falecimento do

contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
£) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

i) Não cumprimento das obrigações relativasà reserva de cargos prevista emlei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz.
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PARÁGRAFO SEGUNDO- No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez

porcento) do valor do contrato, além das perdas c danos, custas processuais e honorários

advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedida departicipar de novos contratos com a CONTRATANTE, alémdas
penalidades previstas na Lei 14.133/2021.

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todasas
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXIII do artigo7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

Artigo 117 daLei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento eafiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário

para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

a) PARÁGRAFO SEGUNDO- Fica designado como gestor deste contrato Sr. CLEBESON

BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF Nº

000.278.879-95;
PARÁGRAFO TERCEIRO- Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal
suplenteda Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de AdministraçãoePlanejamento.
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PARÁGRAFO QUARTO-

O
fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento

realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno dotitular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar à execução

conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando

possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudoo mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônuspara o Município ou modificação na

contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidasconvenientes.
PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodosde
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todosos dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluçõese comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objetodeste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PARTES INTEGRANTES

Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As condições estabelecidas no Termo de Inexigibilidade Nº XX/2024 é

na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste

instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO- Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venhamaser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
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assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais comoa prorrogação de prazose normas

geraisde serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As partes firmamopresente instrumento em 02 (duas) vias de igual

teoreforma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se porsi e seus sucessores,

ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,

que em razãodisso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal

CONTRATANTE

XXX
AGUA DOCE EVENTOS LTDA

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:

cr: cpr:
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TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE

CAPITAL DO FEIJÃO
ii ESTADO DO PARANÁ

E

000º 8
EO

MA
Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná

PREÇOS

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal deTrês Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os servidores abaixo relacionados, para
acompanhare fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no

Contrato/Ata de Registro de Preços disposto do Procedimento Licitatório com o objetivo da

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE

MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024, resultantes do Processo Administrativo

Nº 43/2024.

FISCAL TITULAR: JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15,
fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

FISCAL SUPLENTE: DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF

Nº 034.712.459-36, fiscal suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Ficam cientesos fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto pactuado,
exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei Nº 14133/2021,
devendo ainda:

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3;

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme;

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o

atendimento às especificações atinentes ao objetoe sua garantia, bem como os prazos
fixados no contrato, visitandoo local ondeo contrato esteja sendo executadoe registrando

os pontos críticos encontrados;

€) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de quaisquer
das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades;

à) Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com

prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempoe que, por esses

motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante;

e) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a

escassez de material cuja falta esteja dificultandoa execução dos serviços;

“Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/000) prgovbr
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f) Recusar os serviços/produtos executados/entregues em desacordo com o pactuado e

determinar desfazimento, ajustes ou correções;

£) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade,
mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, recusando, de logo,

objetos que não correspondam ao contratad

h) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;
i) analisar, conferir e atestar as notas fiscais;

5) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão editalícia
ou sem conhecimento da Administração;

Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela condução das
atividades descritas neste termo.

GERSO| CISCO GUSSO

Prefeito Municipal

JANDIRASCHILEMER | DOUGLAS POLTRÔNIERI

Fiscal Titular Fiscal suplente

Três Barras do Paraná - PR
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ Nº 13.338.020/0001-19

NIRE 41207002286

1. ANDERSON DOS SANTOS,brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 22/09/1983, empresário, residente e domiciliado na Rua
Piracanta, 753, Bairro João Paulo II, CEP 85.460-000 em Quedas do Iguaçu-Pr,
portador do RG. Nº 9.208.298-9 SSP/PR em 15/01/2001 e CPF Nº 049.421.879-74;

2. CLEVERSON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 13/07/1978, empresário, residente e dom iciliado na Rua Jacas,
323, Bairro Bom Pastor, CEP 85.460-000, em Quedas do Iguaçu-Pr, portador do RG Nº
7.128.807-2 SSP/PR em 10/06/1994 e CPF Nº 043.692.689-07;

Sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada AGUA DOCE EVENTOS
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 13.338.020/0001-19,
com sede na Carvalho, 3380, Sala 01, Centro, CEP 85.460-000 em Quedas do Iguaçu -
PR, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Paraná sob o nº 41207002286
por despacho em sessão de 03/03/2011 e última alteração contratual arquivada sob o nº
20177301740 de 23/10/2017; RESOLVEM, alterar seu contrato social primitivo e
demais alterações contratuais, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O Objeto da empresa fica alterdo de Ensino de música; Serviços de mixagem, sonora
em produção audiovisual; Serviços de organização de fesmtes eutiturais,
organização de bailes, shows e som de rua; Atividades de sonorização e iluminação;
Atividades de mensagens fonadas; para Ensino de música; Serviços de mixagem
sonora em produção áudio visual; Serviços de organização de festas, eventos
culturais, organização de bailes, shows; Som de rua; lades de sonorização e
iluminação; Atividades de mensagens fonadas; Locação de mão-de-obra
temporária; Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e
artísticas.

CLÁUSULA SEGUNDA
Fica alterado o endereço da Sociedade Empresária Limitada de RGarvalho, 3380,
Sala 01, Centro em Quedas do Iguaçu — PR, CEP 85.460-000 para: Rua Piracanta,
753, Sala 01, Bairro João Paulo Il em Quedas do Iguaçu — PR, CEP 85.460-000.

CLÁUSULA TERCEIRA
À vista das modificações ora ajustados, consolida-se o contrato social, com a seguinte
redação:
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ Nº 13.338.020/0001-19

NIRE41207002286

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
AGUA DOCE EVENTOS LTDA

CNPJ Nº 13.338.020/0001-19
NIRE 41207002286

1. ANDERSON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 22/09/1983, empresário, residente e domiciliado na Rua
Piracanta, 753, Bairro João Paulo II, CEP 85.460-000 em Quedas do Iguaçu-Pr,
portador do RG. Nº 9.208.298-9 SSP/PR em 15/01/2001 e CPF Nº 049.421.879-74;

2. CLEVERSON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior, natural de Quedas do
Iguaçu - PR, nascido em 13/07/1978, empresário, residente e dom iciliado na RuaJacas,
323, Bairro Bom Pastor, CEP 85.460-000, em Quedas do Iguaçu-Pr, portador do RG Nº
7.128.807-2 SSP/PR em 10/06/1994 e CPF Nº 043.692.689-07;

Sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada AGUA DOCE EVENTOS
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 13.338.020/0001-19,
com sede na Piracanta, 753, Sala 01, Bairro João PauloII, CEF$5.460-000 em Quedas
do Tguaçu - PR, com contrato socil arquivado na Junta Comercia | do Paraná sob o nº
41207002286 por despacho em sessão de 03/03/2011 e última alteração contratual
arquivada sob o nº 2017301740 de 23/10/2017, atualizam e consolida o contrato
social mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL E ENDEREÇO
A Sociedade girará sob o nome empresarial de: AGUA DOCE EVENTOS LTDA,
com sede na Rua Piracanta, 753, Sala 01, Bairro João Paulo II, em Quedas do Iguaçu,
PR CEP 85.460-000.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PORTE DA EMPRESA
A sociedade empresária, declara, sob penas da Lei, que se enquadra na condição de
MICROEMPRESA (ME),nos termosda Lei Complementar nº123 de 14/12/2006.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL
O objeto social da sociedade é: Ensino de música; Serviços de mixagem sonora em
produção áudio visual; Serviços de organização de festas, eventos culturais, organização
de bailes, shows; Som de rua; Atividades de sonorização e iluminação; Atividades de
mensagens fonadas; Locação de mão-de-obra temporária; Agenciamento de
profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas.
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CLÁSULA QUARTA - DO CAPITAL SOCIAL
O capital social no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 100.000 (cem
mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, é assim subscrito entre os
sócios(art. 997, III, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002):

SÓCIO Yo Nº QUOTAS CAPITAL
ANDERSON DOS SANTOS 50 50.000 50.000,00
CLEVERSON DOS SANTOS 50 50.000 50.000,00
TOTAL 100 100.000 R$ 100.000,00

CLÁUSULA QUINTA- DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002).

CLÁUSULA SEXTA - DO INÍCIO DE ATIVIDADES E DURAÇÃO
A sociedade iniciou as atividades em 01 de março de 2011 e seu prazo de duração é por
tempo indeterminado. Falecendo ou interditado qualquer dos sócios, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros sucessores. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será
apuradoe liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da empresa caberá aos sócios ANDERSON DOS SANTOS e
CLEVERSON DOS SANTOS comos poderes e atribuições de gerir e administrar os
negócios da empresa, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente,
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em
geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos
ou à defesa dos interesses c direitos da empresa, autorizado o uso do nome empresarial
individualmente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RES ULTADOS E DISTRIBUIÇÃO
Ao término do exercício social, em 31 de dezmebro,de cada ano, os sócios procederão à
elaboração das demonstrações financeiras legalmente exigidas, com vista prestar contas,
justificadas de sua administração, sendo que os lucros auferidos ou prejuízos apurados
serão distribuidos ou suportados pelos sócios na proporção dasscotas, conforme
previsto no art. 1.065 da Lei nº 10.406/202. A sociedade deliberará em reuniao dos
socios, devidamente convocada, a respeito da distribuição dos resultados,
desproporcional aos percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza
o artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002
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CLÁUSULA NONA- DAS DELIBERAÇÕES
Nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso, conforme
previsto nos artigos 1.071 e 1.072, $ 2º e art. 1.078, da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condiçõese preço,odireito de preferência na aquisição das referidas quotas pelo prazo de 30 (trinta) dias
contados do recebimento do aviso, por escrito, do sócio disposto a cede ou transferir
suas quotas. Decorrido este prazo sem o exercício do direito de preferênciaassimo
sócio disposto a ceder ou transferir suas quotas poderá fazê-lo a terceiros, desde que no
mesmos termos e condições ofereddos ao outro sócio, que se com promete a assinar os
documentos necessários a efetivar a cessão e transferência das quotas formalizando a
cessão comaalteração contratual pertinente, conforme artigos .056 e 1.057 da Lei nº
10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DECLARAÇÃO DE NÃO
IMPEDIMENTO
Os administradores declaram sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercera
administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública ou a prosperidade.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RETIRA DE PRÓ-LABORE
Ossócios poderão de comum acordo, fixar umaretirada mensal, a título de pró-labore,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o foro de Quedas do Iguaçu, Paraná, para o exercíoie o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato ou quaisquer litígios oriundos do
presente Ato.

E,porestarem assim justo e contratado, lavram, datame assinam o presente instrumento
em VIA ÚNICA,

Quedas do Iguaçu-Pr, 20 de Março de 2023

4
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DOS SANTOS

AGUA DOCE assinado de forma

EVENTOS  distaiporaGuADOCE
EVENTOS

LTDA:13338 !IDA13338020000119
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020000119 179233-0300

ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Gertificamos que o ato da empresa AGUA DOCE EVENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

04369268907 CLEVERSON DOS SANTOS

0492187974 ANDERSON DOS SANTOS

AGUA DOCE “ssinado de forma
digital por AGUA

EVENTOS DOCE EVENTOS
LTDA:1333802000011

LTDA:13338 5

020000738 ossos
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CARTA DE EXCLUSIVIDADE

Declaramos para os devidos fins que ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA ME, pessoa
jurídica de direito privado, estabelecida em Quedas do Iguaçu — PR, à rua Piracanta, nº
753, bairro João Paulo II, inscrita no CNPJ sob nº 13.338.020/0001-19, representada
neste ato pelo Sr. Cleverson dos Santos, portador do RG: 7.128.807-2 e CPF: 043.692.689-
07, detentora dos direitos da BANDA ÁGUA DOCE, éarepresentante exclusiva do
GRUPO MUSICAL em todoo território nacional , nos termos do art. 25, da Lei 8.666,
de 21 de junho de 1993, na condição de EMPRESA EXCLUSIVA, para celebrar
contratos de Administração Pública Municipal e com pessoas jurídicas de direitos
privados, objetivando a prestação de serviço profissional artístico de execução musical
com a BANDA ÁGUA DOCE,como shows, festivais de música, festas e eventos
corporativos realizados em espaços fechados, abertos e em logradouros públicos.

Este documento tem validade de 12 meses.

Quedas do Iguaçu, 29 de junho de 2023.

r13.338.020/0 1e 001.1ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA - ie
Rus Carvalho, 3380 CEP: 85480.000

edas do Iguaçu-PR
Cleverson dos Santos a

Representante
CPF: 043.692.689-07

AGUA DOCE|Assinado de forma

EVENTOS emos ADO
LTDA:1333802 !DA1333020000119

Dados: 2023.06.29
0000119 09:19:39 -0300'

Assinatura
ÁGUA DOCE EVENTOS
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85.92.9-03 - Ensino do música
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59.12.0402 - Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOSDE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGUA DOCE EVENTOS LTDA
CNPJ: 13.338.020/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos doart. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para finsde certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todosos órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNeabrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Leinº 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos
endereços <http:!rfb.gov.br> ou <http:/iwwew.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:24:38 dodia 29/04/2024 <hora e data de Brasilia»,
Válida até 26/10/2024.
Código de controle da certidão: C990.A2BD.DOA2.CC27
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



De Estado do Paraná 100071
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033474374-80

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13,338.020/0001-19
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venhamaser apurados, certficamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todosos estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/09/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internetww.fazendapr.gov.br

Pine toot
Ego vame pa(o20240-122)
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ww
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF

Inscrição: 13.338.020/0001-19
Razão Social:

—
AGUA DOCE EVENTOS LTDA

Endereço: RUA XAXIM 376 SALA O!/ CENTRO / QUEDAS DO IGUACU / PR / 85460-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036,
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade:27/04/2024 a 26/05/2024

Certificação Número: 2024042701145818295865

Informação obtida em 09/05/2024 09:12:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade nosite da Caixa: www.caixa.gov.br

1 INT79
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PODER JUDICIÁRIC
USTIÇA

DO
TRABALH

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AGUA DOCE EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.338.020/0001-19
Certidão nº: 32176169/2024
Expedição: 09/05/2024, às 09:12:55
Validade: 05/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que AGUA DOCE EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 13.338.020/0001-19, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



FarMUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU esSecretaria Municipal da Fazenda o ada Emo
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA NFS-e Sem amas focátião

Fserador Ema
von sans. combe niPRESTADOR DE SERVIÇOS

ÁBUA| cercnes 133ss0z000omno IE um: srzans Telefone: 4gponaTI3O
Nomeifiaeão: AGUA DOCE EVENTOS LTDA -MEDOCE|encoroço: RUA xa, 376 -saLAo! centro -ssssoo0o
Municipio: Quedas do Iguaçu UF: PR eMail: escrorocontabliguacuBgmalicom

TOMADOR DE SERVIÇOS

CPFICNPS: asssas71000102 1E um;
Nome'Razão: MUNICIPIO DE MARIPA
Endereço: RUA LUIZ DE CAMOES, 437 - Centro - 85955000
Municipio: Maripá UF PR eMai

[ET—DREiaaçÃO Valsa Dedução—BNECIE AR E
12.08 Animação o ao0orização Com & banda ÁGUA DOCE em shoda vitada de 26.000,00 0,00 26.000,00 3,00 180,00

no 2629/2028 me MaLCApIO de Macipa/PR, me cia 3273272025, em
contermidade com a PREGÃO ELETRÔNICO N.º 165/2023 e CONBASO Nº
dog/aota

Ts Saniços (RS EEOOG0O

Toa RS TOO,
Rtanções (RS) cora [sao FS ar es rss

hoo ES s ico oo hoo

Tal gado 5)[ 25.220,06
OUTRAS INFORMAÇÕES

Esta NFSofoi com rospao na Ls 17012015]
“ração esa NFS otGti como: Ttutado em outro munício(ari)188 ót NF So tarô RETIOO poa Tomador do Servo

DISCRIMINAÇÃO DE IMPOSTOS
beca depersada a retenção do RJ, da CSUL. da Coiriuição para o PIS Pasep e da Cobra, conforme 63, At 4ºda Lei 14.502 de 30052023"

[Dados Bancários: AGUA DOCE EVENTOS.
CNES. 13338 020000119

Caixa Econômica Feder. g-3576 Conta 0000910:7 cp:003

ICERICTARSE ANNANEDS AASOEADE AIU2SEA ENISAST IoerIZIcaRa Es SWOS/AT EE IE Eai iano = NFEme SOOraaDEsom



Fimaro do NoMUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU aSecretaria Municipal da Fazenda Esto Fado Emsdo
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA NFS-o SaeaIaDaA qOraAE1O:

[prarsaor Emssor
um esnte comer AGUARDE u.

ÁBUA
DULCE

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPFICNPS:

—
43338020000119 IE um; tz Telefone: 469747730

NomelRazão: AGUA DOCE EVENTOS LTDA - ME

Endereço: RUA XAXIM, 376 - SALA 01 - CENTRO- 85460000
Municipio: Quedas do Iguaçu UF: PR eMal; escioriocontabiliguacuBgmal com

NomeRazão
CPFICNPJ: 02934201000191 IE: Isento IM

COOP.DE CREDITO RURAL CANT.SOLIDARIA LIDERANÇA - CRESOL LIDERANÇA
Endereço: Rua 14 de dezembro, 4245 - lote 20 - CENTRO 85575000
Município: Chopinzinho UF PR oMal

TOMADOR DE SERVIÇOS

º
[5— Dmetn raia basa rapido detido

mação Frango Deaução—BusaCNE AI TE]

o das 09 8.000,00 0,00 8.000,00 2,00 160,00]

Ta Sorgo RN[6.000,007
TOSTES TAS) [160,00

Ralonções (R$) [corn festa) Ps a su ns
oo no9 oo ovo oco oco

TeaiUiqudo (R9)[7.840,00

[rica dispensas

Esta NFS toi emita com respaldo na Le 1079/2015
trbusação desta NFS. está defina coma: Trbutado no municipio

[OSS desta NF-e tará RETIDO pelo Tomacor do Serviço.

[pacos Bancários. AGUA DOCEEVENTOS.
CNPJ: 13 338 02000019

CRESOL: Ag1518 Conta 95346

OUTRAS INFORMAÇÕES

DISCRIMINAÇÃODE IMPOSTOS

tenção do IRPJ, da CSLL, da Contribuição pata o PISIPasop a da Cof, conforme 8 3º,Ant a Lei 14.552 de 3010672029

DOEERCIEICader CUINORES JESSICII MESAEEE FEPANI verificada em ai7o: OST EE TEARS TauEOm

mo RES STA
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Faro doMUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU oSecretaria Municipalda Fazenda Hora 6 Ear
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-o GTIgBração Vaç06:16

[operador Emissorve sn comi noUAD EM

PRESTADOR DE SERVIÇOS

ÁGUA|cercnes rsastozoooono IE: um arara one: 4699747730
NomeiRazão:

—
AGUA DOCE EVENTOS LTDA-MEDOE|encoreço: RUA Xaxim, 376- SALA 01 - CENTRO - a5460000

Municipio: Quedas do Iguaçu UF PR eMail: escrioocontabliguacuBgmanicom

TOMADOR DE SERVIÇOS

CPFICNPI: A1152224000135 1E: sosssssros um
Nome'Razão: SEMENTES TORMENTA LTDA.
Endereço: LINHA RONCADOR- KM 02, S/N - COUNTRY -Es470000
Municipio: Toledo UF: PR eMail: sementestormentaBhotmaiL com

fes Varens Deo EsseCIC AR Es
12.0 apinação com Band, estr 1.000,00 0,09 15.000,00 2,00 300,09]

lodo o fesbas indocr” (papo
porative, no dia 09/08/2024, nat dependén

TosrSeca=nAS[1E 000,00
ToTSS AS 300,00

Teienções (R$[corees [ese Ps rar fes Pas
ao E oco ooo ooo Joso

Tea Uns es) [1470000
OUTRAS INFORMAÇÕES

Esta NES ti emitida com rspaio na Li 1079 12015

tação desta NFS. está dei come: Ttntado em oro município Catancuvas
[O ISS déta NES e será RETIDO polo Tomador do Senvio.

DISCRIMINAÇÃO DE IMPOSTOS

AEERCICIANdAS FANS IROEICOO-SASCISNE PRSOSZZO IneriZIcad em 07/08/2AT AE IEA EqUipIaRa = Nice SOM asseOm
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ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA
Sonartação, Animação e divulgoços

chpy: 13.338.0200001.19

CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
(SONORIZAÇÃO E ANIMAÇÃO)

ENTRE PARTES:

CONTRATANTE: Lucimar dos Santos, brasileira, pessoa física, inscrita no CPF sob nº
857.019.559-15, estabelecida e domiciliada na comunidade Nova Santana, zona rural de São
Jorge D'Oeste — PR.

CONTRATADA: ÁGUA DOCE EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida em
Quedas do Iguaçu — PR, á rua Piracanta, nº 753, sala 1, centro, inscrita no CNPJ sob nº
13.338.020/0001-19, representada neste ato pelo Sr. Cleversondos Santos, portadordo RG:

7.128.807-2 e CPF: 043.692.689-07

Firmamopresente contrato particular de prestação de serviços artísticos, regulado pelas
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente contrato é a animação de um baile, no dia
12/04/2024, nas dependências do pavilhão da comunidade de Nova Santana, em São Jorge
D'Oeste, a partir das 2: :00hs aproximadamente, com duração de 4 horas.

CLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância de R$ 8.500,00
(oito mil e Quinhetos Reais) sendo este valor pago até o dia 12/04/2024. O pagamento poderá
ser efetuado mediante transferência bancária para a Conta Corrente de titularidade da
CONTRATADA na agência: 1518 conta: 9534-6 banco 133 CRESOL, ou via PIX CNPJ:

13.338.020/0001-19 (conta da Caixa Econômica Federal), ou ainda, entregue em mãos até a data
do evento.
Parágrafo único: Todos os impostos tais como, INSS,IR,e ISS, serão de responsabilidade da
CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA: Será de responsabilidade da CONTRATADA:
Fornecimento de equipamentos de som e luz musicais tais como:

PA com 12 caixas de som e seus respectivos amplificadores;
02cenário de palco com treliças, 04 moving led, 06 canhões de led, 2 cobs, máquina
de fumaça, mesa DMX e painel de led;
01 notebook para execução de fundo musical ou vídeos.
01 mesa de som M32 Midas, periféricos, processadores, 02 monitores, 02 microfones
sem fio bastão;
Instrumentos musicais;
Não transferir este contrato a terceiros nem modificar a data, horário e local das
apresentações sem breve e expressa autorização por escrito da CONTRATANTE.

Em caso da contratada não poder comparecer ao evento por algum motivo que possa
surgir (doença ou morte) a mesmase responsabilizará a indicar outra empresa com
equipamentos e atuação compatíveis.
Cumprir rigorosamente todas as normas deste contrato.



* Toda parte de montageme operação dos equipamentos será de responsabilidade da
CONTRATADA, bem como,estar com seus funcionários e equipamentos disponi
prontos e a postos,a partir das 21:00hs da data do evento.

CLÁUSULA QUARTA: será de responsabilidade da CONTRATANTE:

* Não transferir este contrato a terceiros nem modificar a data, horário e local das
apresentações sem breve e expressa autorização por escrito da CONTRATADA.

* Em caso de necessidade de transferência da data do evento em virtude de
determinação de lei municipal ou outra que poderá surgir, à CONTRATANTE se
responsabilizará por avisar a contratada, devendo ser marcada outra data a critério

das partes.
* Em caso de cancelamento do evento, a contratante pagará a contratada uma multa no

valor de 50% deste contrato
* Pagar a contratada rigorosamente em dia conforme especificações na cláusula

segunda até a data do evento, ou a contratada terá o direito de não comparecer ao
evento sem ressarcir pagamentos anteriores já efetuados.

* Fornecer energia 220 volts e uma chave de no mínimo 100 amperes, para todo o
equipamento de som e luzes.

CLÁUSULA QUINTA: As despesas de água mineral consumidas durante o evento, banho e jantar
para 09 pessoas,fica por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA: Fica eleito o Foro da Comarca de Quedas do Iguaçu — PR, para dirimir
quaisquer ações emergentes do presente contrato.

E como se acham justos e contratados, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual
teor e forma a tudo presente,

Quedas do Iguaçu, 23 de fevereiro de 2024.

CONTRATANTE:
Lucimar dos Santos

CONTRATADA:
ÁGUA DOCE EVENTOS
Cleverson dos Santos.
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Prefeitura Municipal de Grês Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER

Repartição: Secretaria de Administração e Planejamento

A espécie: Inexigibilidade Art. 74, IL

Objeto: Contratação da Empresa Água Doce Eventos LTDA para realização
de matine no dia 12 de maio de 2024, conforme Lei Municipal nº 2634/2024

O air: R$ 7.000,00 (sete mil reais)

Atendendo ao solicitado no memorando do sr. Prefeito Municipal, datado
de 07/05/2024, segue a manifestação desta Assessoria sobre a necessidade de
elaboração de procedimento licitatório para a Contratação da Empresa Água Doce
Eventos LTDApara realização de matine no dia 12 de maio de 2024, conforme Lei

Municipal nº 2634/2024.

Trata-se de procedimento por meio de Inexigibilidade de Licitação,
fundamentada no Artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; a referida contratação foi
justificada no Documento de Formalização de Demanda acostado aosautos.

Consta no processo administrativo a minuta do Termo de Inexigibilidade,
Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Procuradoria Jurídica, a fim de se
lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do Artigo 53 e Artigo 72, inciso TI, ambos

O atcinsisiss/202
Éo relato.
Preliminarmente, convém observar que a Lei nº 14.133/2021, ao

regulamentar o Artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, especifica algumas
exceções em quealicitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à
licitação inexigível, as hipóteses estão previstas no Artigo 74, inciso II, da Lei nº
14.133/2021. Neste casoalicitação é inexigível, tendo em vista a necessidade de
contratação de profissional do setor artístico, até mesmo que consagrado regionalmente
pela opinião pública, eis que apresenta preços dentro dos padrões, oferecendo um bom

custo-benefício, sendo crucial paragarantir que o orçamento previsto na Lei Municipal nº
2634/2024 seja respeitado, sem comprometer a qualidade do evento, ademais, a
empresa possui todosos equipamentos de som e iluminação necessários para a execução
do evento. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode
ser afastada ou não exigida, a critério do administrador, para atender o interesse
público de forma mais célere e eficiente.

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212E
CNPJ 78.121.936/0001-68
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CAPITAL DO FEIJÃOE Nos moldes previstos do Artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a
licitação será inexigível quando houver inviabilidade de competição nos casos de
contratação de profissional do setor artístico. Sabe-se que cabe ao administrador fazer
análise do caso concreto, com relação ao custo benefício desse procedimento, levando se
em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contratação direta
proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta ou inexigível, faz-se
necessária a justificação da razão da escolha do contratado, item presente no termo de
inexigibilidade. Assim, dispõe sobre a inexigibilidade de licitação, em casos que se
tornam inviável a competição.

No caso em apreço, busca-se a contratação de profissional de setor
artístico para realização de matine a ser realizado no dia 12 de maio de 2024, com
duração de 04 (quatro) horas, no CTGPresilha dos Amigos, cuja justificativa encontra-
se inicialmente no Documento de Formalização de Demanda elaborado pela Secretaria
Municipal de Administração e Planejamento; conforme consta nos autos, sendo que fora
elaborado Termo de Referência conforme determina a Lei nº 14.133/2021.

O preço estimado paraa prestação de serviços, conforme se extrai do
Termo de Referência, foi justificado pela apresentação de notas fiscais e contratos
firmados com outros municípios, se apresentando consoante o estabelecido no Artigo 23,
8 4º, da Lei nº 14.133/2021, mostrando-se satisfatória. Sendo inclusive menor o preço
pretendido do que comprovados através de notas fiscais de outros municípios.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda a documentação necessária
para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do
Artigo 72, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Assim, em atenção ao comando legal que
determinaaverificação de existência de recursos financeiros previamente à realização
da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar
tal despesa, conforme indicação nos autos, sob página nº 000022.

Ante o exposto, nos termos do Artigo 53, caput e S 4º da Lei nº
14.133/2021, esta Procuradoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo
mediante termo deinexigibilidade, para Contratação da empresa Agua Doce Eventos
LTDApara realização de matine no dia 12 de maio de 2024, conforme Lei Municipal
nº 2634/2024, por meio de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Artigo 74,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Noque tangeadespesa, esta foi aprovada por lei municipal nº 2634/2024.

Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor e
Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento desteà eles.

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 323
CNPJ 78.121.936/000]

Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
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Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Por fim, assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para
apreciação e autorização, ou não, nos termos da Lei nº 14,133/2021, acerca de todo o

aqui referido, e entendendo necessário, remeta-se à Controladoria Interna para análise,

S.MJ. É o parecer.

Três Barras do Paraná, 08 de maio de 2024

jio Fernandes - OAB/PR 21,238

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 323
CNPJ 78.121.936/000)

Três Barras do Paraná - PR
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Prefeitura Municipal de rês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 09 de maiode 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

o Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, nos termos da Lei Nº 14.133/2021.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação,
incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

GERSO CISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Barras do Paraná - PRva barras.pr.gov.brCNPJ 78.121:
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Prefeitura Municipal de Brês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

DECRETO nº 5732/2024
DATA: 14/03/2024

SÚMULA: Estende a competência da Comissão de
Contratação, Agente de Contratação e Equipe de
Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de
abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná,
nomeada pelo Decreto nº 5634/2024, de 09/01/2024,

EO ia para a modalidade de dispensa e dá outras
providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI.

DECRETA:

Art. 1º. Fica estendida a competência da
Comissão de Contratação, Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista
na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras
do Paraná, nomeada pelo Decreto nº 5634/2024, de 09/01/2024, para a
modalidade de dispensa.

Art. 2º. A Comissão de Contratação, Agente de
Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de
abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, na modalidade de
Dispensa será composta dos seguintes agentes públicos:
|-Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 088.960.809-81;
1 — Karine Fernanda Skorupa CPF nº 089.025.909-76;
lll-Carlos Sniezko CPF nº 925.836.289-68;
IV — Miria Kuhnen Mencatto CFP nº 076.456,549-45 (suplente);
V— Luana Cistina Reffatti CPF 826.090.809-30 ( suplente),

Art. 3º, Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete dy

Paraná, em 14 de março de 2024.

GERSO FRAI
Prefeito Munjcipal

00 - Três Barras do Paraná - PR
iira(Dfresbarras.pr.gov-.br

AV. Brasil, 242 - Fono:(45) 3235 121.
CNPJ 78,121.936/0001-68 =:
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024
Artigo 74, incisol dalLei Nº 14.133/2021

OBJETO |

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOSPARA REALIZAÇÃO DE MATINENO DIA 12. DE

MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 7.000,00 (sete mil reais)

NOS TERMOS DALEI Nº 14-133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS



ANNnes

Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024

1.DO OBJETO

1.1.Apresente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS

PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NODIA 12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL

Nº 2634/2024.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

e 24. O Município de Três Barras do Paraná promulgou Lei Municipal Nº 2634/2024 na qual

autoriza o Chefe do Poder Executivo a efetuar despesas com festividades a serem realizadas nos
dias 01 e 12 de maio de 2024.

2.2. Nestes termos, o evento a ser realizadono dia 12 de maio de 2024 NO CTG Municipal contará
com bandapara realização de matinê com duração de 04 (quatro) horas, contratados mediante

Termo de Inexigibilidade, nos termos do Artigo 74, inciso Il da Lei Nº 14.133/2021
3. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

3.1, A escolha da empresa Água Doce Eventos LTDApara realizar a matinê no CTG Presilha dos

Amigos nodia 12/05/2024 é justificada por uma série de razões que demonstram sua adequação
e capacidade paraatender às necessidades do evento.

3.2, A Água Doce Eventos LTDAé uma banda consagrada regionalmente, o que significa quejá
estabeleceu uma reputação sólida e confiável na área de entretenimento. Essa reputação sugere

1) que eles têm experiênciae habilidades necessárias para proporcionar uma experiência de alta

qualidade aos participantes da matinê.

3.3, A empresa apresenta preços dentro dos padrões, o que significa que oferece um bom custo-

benefício para o evento. Isso é crucial para garantir que o orçamento previsto na Lei Municipal Nº

2634/2024 seja respeitado sem comprometera qualidade do entretenimento.
3.4, A Água Doce Eventos LTDA possui todos os equipamentosde someiluminação necessários
para a realização da matinê. Isso elimina a necessidade de contratar equipamentos extras de

terceiros, simplificandooprocesso de organização do eventoegarantindo que tudo esteja pronto

e funcional no dia.
3.5. Portanto, a escolha da Água Doce Eventos LTDA é justificada pela combinação de sua

reputação regional, preços competitivos e posse de todos os equipamentos necessários,

garantindo assim uma matinê de alta qualidade e sem complicações para a Administração Pública

eseus participantes.
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4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO

441, É inexigívelalicitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação

de profissional de setorartístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in

verbis:

Artigo 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em espe-

cial nos casos de:

[8]
1! - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública.

tJ
$ 2º Para fins do disposto no inciso Il do caputdeste artigo, considera-se

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, decla-

ração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e

contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional
do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexi-

gibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou

local específico.

5. DO VALOR PARA A CONTRATAÇÃO

5.1. O valor máximo estimado para esta licitação soma a importância de R$ 7.000,00 (sete mil

reais).

5.2, Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas

casas decimais após a vírgula

5.3. 0 preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas com transporte até local do evento e

divulgações nas redes sociais, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas

relacionadas, diretas ou indiretas.
5.4, É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato, exceto em face da

superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

6.1.0 preço proposto pela empresa AGUA DOCE EVENTOS LTDA - CNPJ Nº 13.338.020/0001-19
mostra-se compatível comopraticado no mercado.
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6.2. A compatibilidade de preços é devidamente comprovada pelas notas fiscais apresentadas em

anexo ao Documento de Formalização de Demanda.

7. DO PRAZOE CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

7.1. 0 pagamento será efetuado ematé 30 (trinta) dias após apresentação do show artístico,

através de crédito em conta corrente de titularidade da empresa contratada, condicionados a

apresentação de Nota Fiscal, acompanhado das certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação

Orçamentária:

a) 03.01,04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

9. DA VIGÊNCIA

9: O prazo de vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) dias, contados da

assinatura do instrumento contratual ou equivalente.

10. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

10.1. Para fins de contratação, como forma de Habilitação Jurídica, será demonstrada pela

apresentação dos seguintes documentos:

10.1,1, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta comercial da respectivasede, acompanhado de documento comprobatório de seus ad-

ministradores.

10.1.2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

10.1.3. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos

encargossociais instituídos por Lei;

10.1.4, Provade Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediantea apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tribu-

tários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, ec” do parágrafo único

Páginas de 4
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do artigo11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de

substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

10.1.5. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;
10.1.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da lici-

tante;

10.1.7. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da li

tante.

10.1.8. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distri idor da sede da

pessoa jurídica.

11.ANEXOS

a) Termo de Referência;

b) Minuta de Contrato.

Três Barras do Paraná, 08 de maio de 2024

GERSO ÍSco Busso

Prefeito Municipal
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO- ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “A”

1.1. CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA

12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024
2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e”

2.1. Nestes termos,o evento a ser realizado no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha dos Amigos

contará com matinê com 04 (quatro) horas de duração da empresa Agua doce Eventos LTDA

contratada mediante Inexigibilidade, nos termosdo Artigo 74, inciso II daLei Nº 14.133/2021.

e 2.2. O valor teve como referência a proposta de preços apresentada, dos quais houveram

comprovação de preços semelhantes, dessa forma, o objeto deverá atender as especificações
técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo:

LOTE 01 - PROJETO DE “ENGENHARIA

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA

01 |REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, R$ 7.000,00
CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.

2.3.0svalores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos.

e 2.3.1. 0 valor total do item deste Termode Referência soma a importância de R$ 7.000,00

(sete mil reais).

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3.1. A contratação de baseia em evento a ser realizado no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha

dos Amigos contará com matinê com 04 (quatro) horas de duração da empresa Agua doce Eventos
LTDA, nos termos da proposta apresentada.

4. LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40,8 1º, INCISO II

4.1. Os serviços deverão ser prestados no dia 12 de maio de 2024 no CTG Presilha dos Amigos

5. PRAZO DE VALIDADEDO CONTRATODE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA

“Ar
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5.1. A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 60 (sessenta) dias.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”

6.1.Aprestação dosserviços deverá respeitar rigorosamente todas as diretrizes exigidas pelo

Edital de Inexigibilidade, Termo de Referência e Contrato Administrativo de Prestação de

Serviços.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1, A empresa contratada para prestação do matinê deverá:

“ 7.1.1. Cumprir o Termode Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo perfeito

cumprimento do objetodo contrato.

7.1.2. Seguir normas,políticas e procedimentos do Município de Três Barras do Paraná e

órgãos relacionados relativosà execução do objeto.
7.1.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condiçõespara perfeita execução do objeto contratado,

propondo as ações corretivas necessárias.

7.1.4, Fornecer todaestrutura necessária para a perfeita realização do evento, contando

com banda, equipamentos de som e iluminação.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigido declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade

permanente e contínua de representação, no País ou em Estadoespecífico, do profissional do setor
o, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de

empresá io com representação restrita a evento ou local específico, ou apresentação de Contrato

Social, na qual o artista seja possuidor integral ou parcial das quotas societárias.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”

9.1.0 evento deverá ser realizado impreterivelmente nodia 12 de maio de 2024, no CTG Presilha
dos Amigos.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO 6º,$ XXIII, ALÍNEA “G”
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10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços,
condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e

trabalhista.
10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTOE SELEÇÃO DO FORNECEDOR- ARTIGO 6º,o INCISO XXIII, ALÍNEA

11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO,

fundamentada no Artigo 74, inciso II da Lei Nº 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

LJ
1! Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública;

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNE,

e 1241. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1, A empresa contratada deverá prestar os serviços impreterivelmente no dia 12 de maio de

2024, no CTG Presilha dos Amigos.

14. PENALIDADES

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

14,1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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14.1.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

14.1.6. Ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

14,1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14,1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1,10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

141.10. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil,

14.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobreo valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendoque a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Impedimento delicitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, Il, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII,IX, X, Xl e XII

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, IL IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

14.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
142.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
14.2.3, As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçõesdos órgãos de controle.

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
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poderá apresentar alegações finais no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. Os licitantes devem observare o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processode licitação, de contratação e de execução doobjeto contratual.

e 1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita-

ção ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
€) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

4) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita-

tório ouafetar a execução do contrato.e e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-

zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláu-

sulas deste Edital; ) atos cuja intençãoseja impedir materialmente o exercício do di-

reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

11 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
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física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA“F”
16.1. O gerenciamento dascontratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei

Federal Nº 14.133/2021 e,na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

16.1.1, Ficam designados como gestores deste contrato:

a) Sr. CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPE/ME Nº 000.278.879-95;

16,1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidor

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal su-

plenteda Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planeja-

mento.

16.13. O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviçosrealizados. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos

neste Contrato, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis desacordos comas
especificações do edital.

16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.

16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas

formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os

dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e
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que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suasatividades.

Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

ORDIM
inistração e Planejamento
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
xx/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024
INEXIGIBILIDADE Nº04/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR
E À EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público, com sede na Avenida Brasil, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº 78.121.936/0001-68, neste ato

representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,
casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira de

Identidade Nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do

Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE,de um lado e, de outro, a empresa AGUA DOCE

EVENTOSLTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na XXX, Bairro XXXX, na cidade

de XXXX, Estado XXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº

XX.XXX.XKX/XKXK-XX, neste ato representada porseus representantes legais, ao fim assinados,

XXXX, nacionalidade, portador do RG sob Nº XX. XXX. XXX-XX, inscrita no CPF sob Nº XXX.XXX.XXX-

XX, residente e domiciliado na Rua XXX, Nº XXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, Estado XXXX,

doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em decorrência da Licitação

Modalidade Inexigibilidade, fundamentada no Artigo 74, inciso II da Lei Nº 14.133/2021,

mediante as seguintes cláusulas e condiçã

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Artigo 92, incisos|, [] Ill e IV da Lei Nº 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO- O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA

AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024,
CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.

PARAGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências técnicas

constantes no Termo de Referência do Termode Inexigibilidade Nº 04/2024.
PARAGRAFO TERCEIRO- Osserviços deverão ser prestados em estrita obediência ao presente
Contrato e Termo de Referência, devendo ser observadas integral e rigorosamente as
necessidades da CONTRATANTE, assim comoaoquedispõe o Termo de Inexigibilidade e seus

anexos.
PARAGRAFO QUARTO- O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA- PREÇO

Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços,objeto deste Contrato,

pelo valor total de R$ 7.000,00 (quarenta e dois mil reais), daqui por diante denominado como
valor contratual, conforme tabela abaixo:

º ITEM QNT|UNID DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO|VALOR TOTAL

o1

MATINE - COM DURAÇÃO Mí-

NIMA DE 04 (QUATRO) HORAS,

01|UN|ASERREALIZADO NO CTG PRE- R$ 7.000,00 R$ 7.000,00
SILHA DOS AMIGOS NO DIA 12

DE MAIO DE 2024

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os preços serãofixose irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duascasas decimais apósa vírgula.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14,133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no Termo de

Inexigibilidade Nº XX/2024, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes
documentos:

1- Atestadode recebimento emitido pelo órgão solicitante;
1 - Comprovação da regularidade fiscale trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente

regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva

dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,

exclusivamente paraa conta corrente da CONTRATADA,

PARÁGRAFO SEXTO- Caso se verifique errona fatura, o pagamento será sustadoaté que as

providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFOSÉTIMO- As faturas deverãoser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO- Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

Artigo 92, incisosVII, XIL, XIII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL,e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO A execução dos serviços deverá ser realizada impreterivelmente no dia
12 de maio de 2024, nas dependências do CTG Presilha dos Amigos.

PARÁGRAFO TERCEIRO- A vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) dias, iniciando a

partir da assinatura do mesmo.
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PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA- ENCARGOS DO CONTRATANTE

Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no

Termo de Inexigibilidade Nº 04/2024, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o

acompanhamento eafiscalização da prestação dos serviços sob todos os aspectos,

especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro
próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte daquela;
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de

acordo com a prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem

como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o

fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Artigo 92, incisos XVI, XVI! da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no

Termo de Inexigibilidade Nº 04/2024, os encargosa seguir:

a) Executar e cumprir flelmente o Contrato em estrita conformidade com todas as

disposições contidas no Termo de Inexigibilidade Nº 04/2041.
b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir

da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando

todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;
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€) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todasas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor

faturado;

f) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal coma discriminação dos serviços realizados;

8) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressõesque por ventura

possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;

h) ACONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

CAPÍTULO 11-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedorese subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todoo processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulent: falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
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e) “Prática obstrutiv 1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, como
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ouda execução decontratos financiados com

públicos.

CLÁUSULA OITAVA- PENALIDADES

Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas

às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado dercausa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termosdo
Artigo 156, 8 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos 11, H1, IV, V, VI e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais gra , e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XL e

XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos1, Il, IV, V, VI e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
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Administração Pública direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimentode obrigações fixadas neste Edital e em

seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a

multa tem deser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Termo de Inexigibilidade Nº

XX/2024 no percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a

gravidade da infração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõeo Artigo 156,8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ouserá cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma,a obrigação de reparação integral do dano causadoao Contratante, nos termosdo Artigo

156,8 9º da Lei Nº 14.333/2021.
PARÁGRAFO QUINTO- Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidadeda infração cometida;

b) As peculiaridadesdo caso concreto;

c) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa,será facultada a defesa do interessado no

prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido

por comissão composta de2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatose circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
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da data de intimação, apresentar defesa escri e especificar as provas que pretenda produzir,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº

14,133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou

de juntadade provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá

apresentar alegações finais no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO OITAVO- Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO

Art. 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
€) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

d) Decretaçãode falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
8) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ouaservidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

1) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz.
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PARÁGRAFO SEGUNDO- No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez

por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários

advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado,ainda que em caráter

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das

penalidades previstas na Lei 14.133/2021.
€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejamde natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXII do artigo7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fi zação da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário

para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

a) PARÁGRAFO SEGUNDO- Fica designado como gestor deste contrato Sr. CLEBESON

BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF Nº

000.278.879-95;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.
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PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento

realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando

possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO Fica reservadoàfiscalização,o direito e a autoridade para resolver todo é

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO- As decisões que ultrapassarema competência do fiscal do contrato,

deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todosos dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objetodeste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PARTES INTEGRANTES

Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Termo de Inexigibilidade Nº 04/2024 e

na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste

instrumento, independentementede transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
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assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas

gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teoreforma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,

ao fiel cumprimento do que oraficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudançade domicílio da CONTRATADA,

que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

XXXX

AGUA DOCE EVENTOS LTDA

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:

CPF: cp:
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ATA DA SESSÃO DE ANALISE DA INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº 04/2024

Às dez horas (10h00) do dia nove (09) de maio (05) dedois mil e vinte e quatro (2024), no

Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, reuniu-se a Agente de
Contratação e Equipe de apoio nomeada pelo Decreto nº 5732/2024, para julgar e emitir

parecer referente a proposta apresentada a presente Inexigibilidade de Licitação. Ato

contínuo, a Agente de Contratação deu início aos trabalhos, conforme segue: relatou quea
Administração Municipal, através da Inexigibilidade nº 04/2024, instaurou processo
administrativo para a “CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA

REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº

2634/2024". Considerando que O Município de Três Barras do Paraná promulgou Lei

Municipal Nº 2634/2024 na qual autoriza o Chefe do Poder Executivo a efetuar despesas
com festividades a serem realizadas nos dias 01 e 12 de maio de 2024. A Água Doce

Eventos LTDA é uma banda consagrada regionalmente, o que significa que já estabeleceu
uma reputação sólida e confiável na área de entretenimento. A Empresa apresenta preços
dentro dos padrões, o que significa que oferece um bom custo-benefício para o evento. Isso

é crucial para garantir que o orçamento previsto na Lei Municipal Nº 2634/2024 seja
respeitado sem comprometer a qualidade do entretenimento. A Água Doce Eventos LTDA

possui todos os equipamentos de som e iluminação necessários para a realização da
matinê. Isso elimina a necessidade de contratar equipamentos extras de terceiros,

simplificando o processo de organização do evento e garantindo que tudo esteja pronto é
funcional no dia. Considerando as justificativas e pareceres constantes no processo;
considerando a comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e

qualificação econômico financeira;e, considerandoa previsão legal constante no Artigo 74,

inciso Il da Lei Federal 14.133/2021. Compulsandooprocesso deInexigibilidade, a Agente

de Contratação e Equipe de Apoio, constataram que a mesma possui legalidade para a

contratação e emite seu parecer favorável, com fundamento no Artigo 74, inciso Il da Lei

Federal 14.133/2021 e alterações posteriores. Remeta-se os autos a autoridade superior
para que, após apreciação e a seujuizo, entendendo conveniente a Administração, promova

a homologação do Termo de Inexigibilidade Nº 04/2024. Nada mais havendo a tratar, a

Agente de Contratação encerroua sessão e solicitou a lavratura da presente ata que após
lida e aprovada vai assinada por todos os membros.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná — PR
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTIATIVO Nº 43/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024

O Município de Três Barras do Paraná, inscrito no CNPJ nº 68.121.936/0001-58, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, o senhor Gerso Francisco Gusso, e no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o dispositivo do inciso VIII, do artigo 72. da Lei Nº

14.133/2021, HOMOLOGA o procedimento de contratação direta por Inexigibilidade de
Licitação, embasado no Artigo 74, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/2021

Ademais, concorda com o Parecer Jurídico e Parecer favorável da Agente de Contratação e
Equipe de Apoio, para o procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da
INEXIGIBILIDADE nº 04/2024, embasado no Artigo 74, inciso Il, da Lei Federal nº

14.133/2021, referente à contratação da empresa AGUA DOCE EVENTOS LTDA inscrita no
CNPJ sob o nº 13.338.020/0001-19, cujo objetivo é a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA
AGUA DOCE EVENTOS LTDA PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE

2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024, comovalor total de R$ 7.000,00 (sete
mil reais).

Três Barras do Paraná/PR, 09 de maio de 2024.

RANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
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EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº43/2024

DESCRIÇÃO DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12

DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024

FUNDAMENTO LEGAL

Artigo 74, Inciso Il da Lei Nº 14.133/2021

CONTRATADA

AGUA DOCE EVENTOS LTDA - CNP) Nº 13.338.020/0001-19

PREÇO

O valor da contratação totaliza R$ 7.000,00 (sete mil reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência será de 60 (sessenta) dias.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(otresbarras.pr.gov.br



ESTADO DO PARANÃ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARKAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTIATIVO

Nº
432024

INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024

O Município de Três Barras do Paraná, inscrito no CNPJ aº
68.121,936/0001.68, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, o senhor Gerso Francisco Gusso, é no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o dispositivo do inciso VII,
do artigo 72, da Lei Nº 18.1334202], HOMOLOGA
procedimento de contratação direta por Inexigibilidade. de
Licitação, embsado no Ago 74, inesda 1 Federal nº

2021

Aderai, concorda com o Parecer furdico e Parecer favorável
da Agente de Comintação e Equipe de Apoio, para o
procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da
INEXIGIBILIDADE nº 042044, embasado no Amigo 74,
ineio 1, da Lei Federal af” [41332021 referente à
contratação da empresa AGUA DOCE EVENTOS LTDA
insetita to CNPJ sob o nº 13.338 02000QI-19, cujo objetivo é
a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS
LTDA PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE
MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº
2654/2024, comovalor total de R$ 7.000,00 (oste mea
Três Barras do ParandiPR, 09 de maio de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues

Código Identificador: A925198F

Matéria publicadanoDiário Orcial dos Municípios do Paraná
no dia 10/05/2024, Edição 3020
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÃ
EXTRATO DO TERNO DE INEXIGIRILIDADE DE LICITAÇÃO Nº dan

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024

DESCRIÇÃO DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS
PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO
DE 2025, CONFORME LEI MUNICIPAL N 2642024
FUNDAMENTO LEGAL
Artigo 74, Inciso TI da Lei Nº 14.133/2021

CONTRATADA
AGUA DOCE EVENTOS LTDA- CNPJ Nº 13.338.020/0001-
19

PREÇO
O valor da contratação totaliza R$ 7.000,00 (sete mil reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência será de 60 (sessenta) dias

Publicado por:
Viviane Rodrigues.

Código Identificador E20739DA

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná
no dia 10/05/2024, Edição 3020
A verificação de autemticidade da matéria pode:
informando o código identificador no site:

tips/frore diariomunicipal com br/amp'.
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Prefeitura Municipal de Grés Barras do Parana
CAPITAL DO FEJÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 99/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR

E A EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS LTDA

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa juridica de

direito público, com sede na Avenida Brasil, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no

'as (CNPJ/MF) sob o Nº 78.121,936/0001-68, neste ato

representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,

lastro Nacional de Pessoas Juríd

casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira de

Identidade Nº 902.308,139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do

Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa AGUA DOCE

EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Carvalho, Bairro Centro

na cidade de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas (CNPJ) sob o Nº 13.338.020/0001-19, neste ato representadapor seu representante
legal, ao fim assinado, CLEVERSON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador do RG sob N

e 7.128.807-2, inscrito noCPF sob Nº 043.692.689-07, residente e domiciliado na Rua Jacas, Nº AN.

Bairro Bom Pastor, na cidade de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, doravante designada
CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14,133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE ERVIÇOS, em decorrência da Licitação

Modalidade Inexigibilidade, fundamentada no Artigo 74, inciso Il da Lei Nº 14.133/2021,
mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Artigo 92,incisos |, tl, le IV daLei Nº 14.133/2021 k
AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQitresbarras.pr.gov.br
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Prefeitura Municipal de Eres Barras do Paran
CAPITAL DO FEIJÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA

AGUA DOCE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024,
CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024.

PARAGRAFO SEGUNDO- Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências técnicas

04/2024,
PARAGRAFO TERCEIRO- Os serviços deverão ser prestados emestrita obediência ao presente

constantes no Termode Referência do Termode Inexigibilidade

Contrato e Termo de Referência, devendo ser observadas integral e rigorosamente as

necessidades da CONTRATANTE, assim comoao que dispõe o Termo de Inexigibilidadee seus

e anexos.

PARAGRAFO QUARTO- O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

Artigo 92, inciso V da Lei 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços, objeto deste Contrato

pelo valor total de R$ 7.000,00 (quarenta e dois mil reais), daqui por diante denominado como
valor contratual, conforme tabela abaixo:

e Crrem [QNTO UNID | DESCRIÇÃO VALORUNITÁRIO | VALOR TOTAL
1

[MATINE COM DURAÇÃO)
MÍNIMA DE 04 (QUATRO)

oq, UN HORAS, A SER REALIZADO NO R$ 7.000,00

| CTG PRESILHA DOS AMIGOS NO
| DIA 12 DE MAIO DE 2024

R$ 7.000,00

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

Artigo 92, incisos VI, Ville IXda Lei Nº 14.133/2021 |
AV.Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212 - CEP 85485-000 Três Barras do Paraná - PR
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no Termo de

Inexigibilidade Nº XX/2024, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes
documentos:

1 - Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;

H- Comprovação daregularidadefiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundosdarubrica orçamentária.

a) 03.01.04,122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente

regularizadas nos seus aspectos formais e legais

PARÁGRAFO QUARTO Nenhum pagamento isentará à CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária.

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as

providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA

PARÁGRAFO SÉTIMO- Asfaturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO Nãose aplica matriz de risco ao presentecontrato.

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

Artigo 92, incisos VI, XI), XII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREI 'ADA POR

PREÇO GLOBAL, e será executado pela CONTRATADA deacordo com o Termode Referência.
PARÁGRAFO SEGUNDO- À execução dos serviços deverá ser realizada impreterivelmente no dia
12 de maio de 2024, nas dependências do CTG Presilhados Amigos.
PARÁGRAFO TERCEIRO - À vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) dias, iniciando a

t
AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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devidamente justificados e fundamentados e acatadospela Administração.

CLÁUSULA QUINTA- ENCARGOS DO CONTRATANTE

Artigo 92, incisos XIVda Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE scobriga, adicionalmente os encargos descritos no

Termo de Inexigibilidade Nº 04/2024, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços sob todos os aspectos,
especialmente em relação aos quantitativos « qualitativos, anotando emregistro
próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de

acordocoma prestação dos serviços, mediante apresentaçãode Nota Fiscal,

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem

como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o

fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmenteos encargos descritos no

Termo de Inexigibilidade Nº 04/2024, os encargos a se

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as

disposições contidas no Termode Inexigibilidade Nº 04/2041

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a pa:

da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando

todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;

+
AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212 - CEP85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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CAPITAL DO FEJÃO

€) Nãotransferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sema préviae expressa
anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçõespor
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE,aquitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor

faturado;
9) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação dos serviços realizados;
£) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimose supressões que por ventura

e possamvir a ocorrer, nos termos daLei;
h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
1) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA- DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

CAPÍTULO H-B da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual

e PARÁGRAFO SEGUNDO- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem como objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo deinfluenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
€) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competiti

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo

k
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fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (li) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

= Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, paraa outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa

e fi

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

, diretamente ou por meio e um agente, empráticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

públicos.

CLÁUSULA OLTAVA- PENALIDADES

Artigo 92, XIVda Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais,a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
Artigo 156, 8 2º da Lei Nº 14.133/2021º b) Impedimento de licitar é contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos IL, HH IV, V, VE e Vit do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14,133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave,e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que ti 1 aplicadoa
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

<) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII IX, X, XI e

XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
admi strativas previstas nos incisos II UI, IV, V, VI e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

W
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Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de3 (três) anose máximo de6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item "d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimentode obrigações fixadas neste Edital e em

seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a

multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

contados da comunicação pelo Município de Tcês Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Termo de Inexigibilidade Nº

XX/2024 no percentual de 0,5 % a 30 %do valor do Contrato, de acordo com à
gravidadeda infra o.

PARÁGRAFO SEGUNDO As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõeo Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO TERCEIRO- Se à multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
dessovalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
PARÁGRAFO QUARTO- A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causadoao Contratante, nos termos do Artigo
156,9 9º da Lei Nº 14.333/2021.
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
e) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Osdanos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãos decontrole,
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessadono
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauraçãode processo
administrativo de responsabilização qui segure o contraditório e ampla defesa,a ser conduzido

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avalia fatose circunstâncias
conhecidos e intimaráo licitante ouo contratado para, no prazode 15 (quinze) dias úteis, contado
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dá data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir
observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº

14.133/2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO- Na hipótese de deferimento de pedidode produção denovas provas ou

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, 0 licitante ou o contratado poderá

apresentar alegações finais no prazode 15 (quinze) diasúteis, contado da data da intimação.

PARÁGRAFO OITAVO- Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

e CLÁUSULA NONA- EXTINÇÃO

Art 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determina jões regulares emitidas pela autoridade designada para

bmpanhar é fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
o) att

capacidade de concluir o contrato;

ação social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

e contratado;

e) Caso fartuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
9) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida noprazo previsto;
£) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

)
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PARÁGRAFO SEGUNDO- No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para

rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
por cento) do valor do contrato, além dasperdas e danos, custas processuais e honorários

advocatícios, estes fixados em20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicamas seguintes disposições gerais
a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda queemcaráter

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

e b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, alémdas
stas na Lei 14.133/2021penalidades pre

€) A CONTRATADAassume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento detodas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos

causados a terceiros

d) à CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que

estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

e Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário

para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal
a) PARÁGRAFO SEGUNDO- Fica designado como gestor deste contrato Sr. CLEBESON

BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF Nº

000.278.879-95;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF Nº 729.232.969-15, fiscal

suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;
b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF Nº

034:712.459-36, fi al titular da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,
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realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO- Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução

conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especificações do edital
PARÁGRAFO SEXTO- Fica reservado à fiscalização, o direitoe a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

e contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem à competência do fiscal do contrato,

deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempohábil para a adoção de medidas convenientes
PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a seremadotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elemento: explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta

necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que à ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

e não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputadosàs falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES

Artigo 39, inciso ! da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As condições estabelecidas no Termo de Inexigibilidade Nº 04/2024e
proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integr

instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
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assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais comoaprorrogação de prazose normas
gerais des rviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em02 (duas) vias de igual
teore fo na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo à Comarca de

Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,

que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Três Barras do Paraná, 09 de maio de 2024

MUNICIPIO DE'TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal

CONTRATANTE

AGUA DOCE EVENTOS LTDA

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: o Nome

cr: CPE:
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cura corto
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 99/2024

OBJETO
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS LTDA PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO
DIA 12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024

PARTES
Município de Três Barras do Paraná e AGUA DOCE EVENTOS LTDA.

FUNDAMENTO
Lei Nº 14.133/2021 e Termode Inexigibilidade de Licitação Nº 04/2024

VALOR
R$ 7.000,00 (sete mil reais).

VIGÊNCIA
O prazode vigência do contrato é de 60 (sessenta) dias.

DATADE ASSINATURA
09/05/2024
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS xºsozaza

omETO
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS
LTDA PARA REALIZAÇÃO DE MATINE NO DIA 12 DE
MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº
26342024

PARTI
Município de Três Barras do Paraná e AGUA DOCE
EVENTOS LTDA.

FUNDAMENTO
Lei Nº 14,133/2021eTermo de Inexigibilidade de Licitação
Nº 04024

VALOR
R$ 7.000,00 (sete mil reis
VIGÊNCIA
O prazode vigênciado contrato é de 60 (sessenta) dias
DATA DE ASSINATURA.
osms2oza
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DECLARAÇÃO DE CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS

VENCEDORAS DO PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 04/2024,

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2024.

A Agente de Contratação VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNINGea Equipe de Apoio CARLOS

SNIEZKO e MIRIA KUHNEN MENCATTO nomeadospelo Decreto Municipal nº 5634/2024 de 31 de
janeiro de 2024, DECLARAM, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que os documentos
apresentados pelas empresas classificadas em primeiro lugar nos itens da licitação acima citada,
cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AGUA DOCE EVENTOS LTDA PARA REALIZAÇÃO DE

MATINE NO DIA 12 DE MAIO DE 2024, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 2634/2024

Foram todos analisados na fase de habilitação, porém devido ao montante de página

tornou-se inviável que todas as páginas fossem vistadas pelos membros.

Sendo devidamente assinados somente os relatórios disponibilizados pela Plataforma de

Pregão Eletrônico BLL, referentes a cada fase do processo.

Nestes termos, para fins de direito e, declarando a veracidade dos documentos a presente

declaração supre todas as ausências de assinaturas no presente processo licitatório.

Três Barras do Paraná/PR, 15 de maio de 2024.

Ox
Clames 00.0 QuVANESERRARERENAN Deli OENNI

Pregoeira

ES jeCARLOS SNIEZKO

Equipe de Apoio

Irina de Jr
MIRIA KUANEN' MENCATTO

Equipe de Apoio


